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    INTRODUÇÃO




    “Hoje é dia de branco”, dito popular que me acostumei a ouvir desde criança nos subúrbios cariocas, referindo-se ao dia de “batente”, de “luta”, de trabalho. Mas se é dia de trabalhar, por que, então, é dia de branco? Talvez, para uma sociedade que conheceu quatro séculos de escravidão, a expressão mais adequada fosse “dia de negro”... Por que um dia de trabalho se tornou um dia de “branco”?




    E que “branco” é esse? Se a expressão popular faz referência realmente ao advento da mão de obra estrangeira como substituto da escrava, é difícil dizer. Contudo, posso adiantar que na região pesquisada, o “branco” é também o imigrante, mas sobretudo é o trabalhador que sucedeu ao escravo, o livre nacional, pobre, mestiço, e o liberto, independente da pigmentação da sua pele.




    O que motiva essa dissertação é o estudo da organização social e agrária durante o período de 1870-1888, especialmente quanto às formas de utilização do trabalho livre, na área cafeeira mais importante do período (Vale do Paraíba Fluminense), exemplificada pelos municípios de Valença e Cantagalo.




    O presente livro é uma versão reduzida da minha dissertação de mestrado intitulada




    “Hoje é dia de branco.”1 O trabalho livre na província fluminense: Valença e Cantagalo. 1870-1888. A dissertação foi orientada pela professora Ana Maria dos Santos no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense (PPGH/UFF) e foi defendida em 1994. Pesquisava escravidão e transição do trabalho escravo para o trabalho livre no Vale do Paraíba Fluminense havia mais de 10 anos. Para o doutorado resolvi mudar radicalmente de tema e, em 1995, ingressei com um projeto sobre a década de 1980, intitulado: “História de uma década quase perdida: 1979-1989. PT, CUT, crise econômica e democracia no Brasil.”2




    Todavia, a minha dissertação estava sendo lida e bem comentada em trabalhos com temáticas e cortes cronológicos sobre o tema. Além disso, uma parte fundamental das fontes primárias utilizadas foram perdidas com um incêndio ocorrido no Cartório do 2º. Ofício de Valença. Em cada visita a Valença, Vassouras e cidades vizinhas, pesquisadores e autoridades locais que tiveram contato com a dissertação me perguntavam as razões de não ter sido até então publicada. As razões eram várias: estava envolvido na pesquisa da tese de doutoramento, em outras pesquisas de orientandos, em funções administrativas na universidade... A vida nos leva por caminhos diferentes do que aqueles que planejamos e também diversos do que as pessoas imaginam que deveríamos trilhar.




    Por volta de 2013/2014 um grande amigo, Ricardo Salles3 – e que havia se tornado uma grande referência no tema, me animou de vez a publicar. A minha proposta era realizar uma atualização, incorporando os seus e outros novos trabalhos para o livro. Ele se comprometeu com a leitura, revisão e a escrita do prefácio. Enfim, ele enfrentou problemas de saúde. Eu acabei cada vez mais assoberbado de outras tarefas que impediam a atualização e ele reforçou a importância de publicar, nem que fosse para que outras pessoas tivessem acesso aos dados e fontes levantados por mim. Concordamos e ele ficou de escrever o prefácio. Infelizmente não deu tempo. Nós perdemos a genialidade de Ricardo Salles de forma muito precoce.




    Sendo assim, resolvi seguir com a proposta de manter o essencial da dissertação conforme defendida em 1994. Havia ainda um problema adicional: a dissertação foi escrita inicialmente ainda em máquina de escrever e a sua versão final em um programa chamado “Carta Certa”, de base DOS – ou seja, antes de existir, Windows, Office, etc. Foi um trabalho muito difícil, realizado em várias etapas de conversão de texto, por muito tempo. Tenho conhecimento de que muito se avançou em alguns aspectos na pesquisa histórica, mas também acredito que esse texto ainda tem um papel significativo a contribuir para sobre a transição do trabalho escravo para o trabalho livre no Vale Paraíba Fluminense, entre várias outras questões e provocações apresentadas.




    Vários estudos foram conduzidos tendo em vista a construção de uma história regional da Província do Rio de Janeiro, no campo da história agrária, com destaque para as ditas regiões “pobres”, “que não conheceram a prosperidade econômica”. Estes trabalhos trouxeram à luz da pesquisa histórica a diversidade da situação social e agrária de regiões marginais à zona principal cafeeira no século XIX.4 Entretanto, muitas questões neles levantadas remetem também ao estudo das regiões centrais, buscando agora não mais vê-las somente sob à ótica da produção de café, do trabalho escravo, do latifúndio, mas também analisando a produção de alimentos, o trabalho livre e a pequena propriedade.




    O processo de acumulação de terras e riqueza atraiu para si o centro das pesquisas que, paradoxalmente, ao tentar explicar o processo de exclusão e marginalização da maior parte da população, acabou por relegá-la à um segundo plano. O resgate desses sujeitos históricos, com o estudo de seu verdadeiro papel na sociedade, passa pela relativização da dominação do fazendeiro, da supremacia da grande propriedade, e da importância da lavoura de exportação. Reconhecer ao menos a existência do trabalho livre, da lavoura de alimentos e de um mercado local, é essencial para a melhor compreensão da realidade dessas zonas cafeeiras, na segunda metade do século XIX. Trata-se de estabelecer um vínculo entre esses dois “mundos”: o da riqueza e o do trabalho.




    O período de 1870-1888 representa, ao mesmo tempo, um momento de grande discussão dos problemas nacionais, como a questão do trabalho escravo, tendo em seu núcleo a Província do Rio de Janeiro. Localmente, era um momento em que na zona cafeeira uma área ocidental (Valença) encontrava-se em auge/crise da produção, enquanto a área oriental (Cantagalo) passava da expansão para o seu período de apogeu.




    A transição do trabalho escravo para o livre não se limita ao período entre 1870 e 1888. Apesar de se intensificar a partir da Lei Rio Branco em 1871, a transição tem como marco inicial a Lei Eusébio de Queirós em 1850 e a Lei de Terras. Outrossim, o seu término não ocorre com a formalidade da Lei Áurea em 13 de maio de 1888.




    A escolha dos municípios obedeceu ao critério de permitir a comparação entre duas áreas do Vale do Paraíba Fluminense. Representante da zona ocidental, Valença rivalizava com Vassouras em importância, possuindo um número de escravos maior no período. Alternando-se com Cantagalo no primeiro lugar, teve mais colônias de imigrantes instaladas, melhor sistema ferroviário, população, produção de café e alimentos.5 Cantagalo aparece como contraponto, como polo aglutinador da zona oriental, em termos de número de escravos, colônias, produção de café e de gêneros alimentícios. Assim, pretendo fugir de abstrações ou imprecisões através do estudo regionalizado, que permite uma aproximação maior das relações sociais, dos meios de produção locais.




    Para isso a pesquisa foi baseada em dois grupos de fontes. O primeiro permite uma visão geral das transformações ocorridas na província fluminense, destacando Valença e Cantagalo. É formado pelos Relatórios do Ministério da Agricultura, Relatórios do Presidente de Província, Atas das Câmaras Municipais de Valença e Cantagalo, Recenseamento Geral de 1872 e de 1890, e o Censo Estadual de 1892. No segundo, a preocupação foi de identificar questões mais específicas como as relações sociais e sistema produtivo. Compõe-se de documentos das Secretarias Provinciais de Polícia, Justiça, Obras Públicas e da Presidência da Província; documentos privados de políticos, fazendeiros e da Sociedade Central de Imigração, no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB); processos crimes e inventários post mortem dos cartórios de Valença e Cantagalo.




    Entendendo que a homogeneização dos “homens livres pobres” pela relação de dependência com o grande fazendeiro não é suficiente para a explicação da realidade, tenciono mostrar a heterogeneidade da população livre rural na região, caracterizando o homem livre não só como o “caipira tradicional” ou o “marginalizado”, mas também como pequeno proprietário, agregado, camarada, assinalando o seu espaço em uma sociedade escravista. E, por último, analisar as formas de controle dos fazendeiros sobre a mão de obra livre e as formas de resistência do homem livre à exploração do trabalho.




    Para tanto, parti de algumas hipóteses. Considerei que Cantagalo e Valença apresentaram respostas semelhantes ao período de transição do trabalho escravo para o livre, não obstante a cafeicultura se encontrar em momentos diferentes nos dois municípios. Acredito que, apesar disso, os dois eram centros extremamente importantes para a produção cafeeira e para o sistema escravista, tendo seus membros da classe dominante apresentado propostas e soluções a partir de uma perspectiva mais geral sobre a transição.




    O acesso à propriedade, desde a Lei de Terras, deveria ser mediatizado pelo fazendeiro. Diante da possibilidade do estabelecimento de uma agricultura de alimentos como base da vida autônoma do trabalhador direto, em decorrência de uma baixa relação população/terra, a classe dominante assegurou o controle sobre a terra e, através dessa, sobre o trabalhador. Desta forma, a terra tornava-se o seu cativeiro. O modo de produção escravista colonial possibilitava a “associação” do trabalhador direto aos meios de produção, mas fazia com que a extorsão do sobre-trabalho aparecesse relacionada a mecanismos de controle sobre o trabalhador direto.6 O parâmetro dessa relação é a relação senhor/escravo. Por isso, penso que as formas assumidas pelas relações de trabalho livre na região do Vale do Paraíba Fluminense só foram possíveis por seu enquadramento ao modo de produção escravista colonial.




    A preferência pela colonização assentada no grupo familiar, muitas vezes artificialmente construído, pretendia assegurar um controle maior sobre a produção e a dívida do grupo, visando a sua imobilização. Os fazendeiros quase sempre se opuseram a recrutar homens solteiros, argumentando que as famílias imigrantes eram menos propensas a abandonar a fazenda, além de constituírem uma reserva barata de mão de obra e de assumirem as dívidas contraídas enquanto grupo. Os contratos proibiam, muitas vezes, os imigrantes e suas famílias de trabalharem fora da fazenda, garantindo assim ao fazendeiro um trabalho adicional por um custo menor que o trabalho assalariado. Portanto, as pesadas condições contratuais eram essenciais para o controle da mão-de-obra livre, tornando uma relação formalmente entre iguais em uma relação de dependência do arbítrio e do paternalismo do fazendeiro. Na região estudada, a parceria ou meação foi a forma mais frequente do trabalho livre e a solução principal para o fim da escravidão.




    De forma a atender às questões propostas, o livro foi organizado em cinco capítulos. No Capítulo I, traço um pequeno histórico e a situação em que se encontravam os municípios de Valença e Cantagalo na época. No Capítulo II, estabeleço como eram compostas pequenas, médias e grandes propriedades da região, suas técnicas de cultivo, sua força de trabalho, seus mecanismos de reprodução. A comparação entre sítios e fazendas permite delimitar suas diferenças e, principalmente, semelhanças. No Capítulo III, busco a identificação de quem é o homem livre pobre, sua diversidade e complexidade, diferenciando ainda os tipos sociais do mundo do trabalho rural. Fugindo um pouco dos marcos cronológicos, percorro os caminhos da imigração na região, desde as primeiras experiências de colônias de parceira. No Capítulo IV, procuro demonstrar as formas de controle do trabalho por parte do fazendeiro e suas dificuldades de relacionamento com a mão de obra livre, determinadas pela ótica escravista. No Capítulo V, tento resgatar algumas formas de resistência dos trabalhadores livres, frente à exploração a eles imposta pelo sistema.




    Além de uma pesquisa histórica séria, esse texto foi escrito com prazer. Espero que o leitor também o encontre em sua leitura.
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    CAPÍTULO 1




    VALENÇA E CANTAGALO: ORGANIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA




    1.1 NASCIMENTO E DESENVOLVIMENTO DOS MUNICÍPIOS




    Faz-se necessário realizar uma pequena trajetória histórica dos municípios escolhidos. Para uma narrativa mais detalhada, recomenda-se a leitura de outros autores, como Lamego, Iório, Ferreira Dias e Luís Damasceno.7




    Valença nasceu como aldeia de índios (provavelmente pertencentes à nação Puri), que recebiam o nome de Coroados pela maneira de cortar o cabelo, (sem ligação com os Coroados de Campos).8 Da conquista desta região foram incumbidos o capitão Inácio de Souza Werneck, José Rodrigues da Cruz, proprietário da fazenda de Ubá e o padre Manoel Gomes Leal, em 1789. Em 25 de agosto de 1801 foi assentada oficialmente a aldeia dos índios Coroados, com terras à margem do caminho do Rio Preto (Minas Gerais). Em 1803, sob a evocação de Nossa Senhora da Glória de Valença, a capela foi elevada à freguesia. Desmembrando-se distritos da Corte e das Vilas de São João do Príncipe e de Resende, criou-se em 1819 o novo município, sendo ereta Vila em 1823. Portugueses, fluminenses e mineiros afluíram para a região, disputaram suas terras, em altitudes próximas ao “optimum” para o café (em torno de 500 metros), conquistaram e derrubaram rapidamente suas matas. Com sucessivas e extensas plantações, a primitiva estrada deixou de ser um corredor aberto em mata-virgem, com pés de café em profusão subindo pelos morros em todas as direções.




    Mesmo antes de 1789, houve o registro da primeira sesmaria, datando de 1771, em nome de Francisco Nunes Fagundes. Destacaram-se, a seguir, a de Garcia Rodrigues Paes Leme, em 1793, e a de Francisco Antonio de Paula Nogueira da Gama, em 1797. A ocupação foi dificultada no século XVIII pela Coroa com o intuito de facilitar o controle de tráfego de pessoas e mercadorias para Minas Gerais. Seguiram-se outras concessões na primeira metade do século XIX.




    QUADRO I
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    Fonte: Arquivo Nacional - Cartas de Ordens de Sesmarias




    Pelo quadro acima observa-se o período do governo de D. João VI no Rio de Janeiro como o de maior número de concessões de sesmarias, quando ocorreram também um grande número de irregularidades. Por exemplo, o maior beneficiário, Manoel Jacinto Nogueira da Gama, o Marquês de Baependi, recebeu diversas sesmarias nesse período, que posteriormente dividiu em fazendas, realizando com suas vendas grandes lucros. Mesmo com a extinção das doações em 1822, muitas sesmarias ainda foram doadas após esta data, sendo a última em 1835, a Joaquim José Pereira de Faro.9




    Foi nesse momento, nas primeiras décadas do século XIX, que pequenas vilas do Vale do Paraíba começaram a se tornar grandes centros produtores de café. O bom preço que este produto obtinha naquele momento no mercado internacional, fez com que muitos investissem o seu capital na organização de fazendas, notadamente, na aquisição de escravos. Junto com a produção de café, crescia a importância de Valença na província e no Império. Em 29 de setembro de 1857 foi elevada à categoria de cidade, ao mesmo tempo que Vassouras, e à cabeça de comarca em 7 de novembro de 1872.




    O antigo município de Valença compreendia as seguintes freguesias: Nossa Senhora da Glória de Valença, Santo Antônio do Rio Bonito (atual Conservatória), Santa Isabel do Rio Preto, Nossa Senhora da Piedade das Ipiabas (atual Ipiabas, hoje pertencente a Barra do Piraí), e Santa Teresa (emancipada desde 1890 e atual município de Rio das Flores). Além destas freguesias, integravam o município os arraiais do Desengano (atual Barão de Juparanã) e São Sebastião do Rio Bonito (atual Pentagna). O território dessas freguesias pertencia ao município de Valença desde a instalação da Vila, sendo que o antigo povoado de Barra do Piraí, então pertencente à freguesia de Ipiaba, foi desmembrado desta em 1890. É este território que utilizo para a pesquisa sobre o município de Valença, e não a sua área atual.




    Cantagalo tem sua origem em meados do séc. XVIII, no fascínio da mineração de ouro e nas lendárias aventuras de “Mão de Luva”, nos então desconhecidos “Sertões do Leste”. Em 9 de outubro de 1786 o arraial foi elevado à condição de freguesia. O novo município foi criado em 9 de marco de l814, com um imenso território ainda pouco explorado pelo europeu.10




    Mal dando o metal para pagar as despesas da exploração, dedicavam-se os habitantes a uma pequena produção de açúcar e poucas cabeças de gado bovino. Mas, a criação de galinhas e de porcos, cujos derivados desciam ao Rio de Janeiro, ao lado das plantações de milho, assumiam considerável importância.11 Já por essa época, o café havia chegado e iniciado uma sólida expansão. Em 1833 foi criada a comarca de Cantagalo, com uma enorme jurisdição.




    O município de Cantagalo era integrado inicialmente pelas freguesias de Santíssimo Sacramento de Cantagalo (sede), Santa Rita do Rio Negro (hoje Euclidelândia), Nossa Senhora do Monte do Carmo (atual município do Carmo), e Nossa Senhora da Conceição das Duas Barras do Rio Negro (atual município de Duas Barras). Em l86l, desmembrada de Cantagalo, surgiu a Vila de Santa Maria Madalena, em decorrência de dificuldades de acesso a esta área, em que muito se desenvolvia o plantio de café. Carmo, antigamente conhecida como arraial da Samambaia, possuía uma pequena capela fundada antes de l835. Em l842, edificado o novo templo, teve provimento de Curado e foi elevada a freguesia em l846. Emancipou-se em l88l, somando o seu território com o da Freguesia de Nossa Senhora do Paquequer (Sumidouro). A área formada pelos municípios atuais de Cantagalo e Carmo foi tomada como base para a pesquisa sobre Cantagalo no século XIX. A grande abrangência de sua comarca, a convergência dos sistemas de comunicação e transportes, e do comércio (sobretudo para Cordeiro), tornaram Cantagalo o centro dinâmico da banda oriental do Vale do Paraíba Fluminense, influenciando um enorme número de municípios, desde Sapucaia até São Fidélis.




    Mapa das Zonas Ocidental (Valença) e Oriental (Cantagalo), na Província do Rio de Janeiro.12
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    1.2 AS PRINCIPAIS VIAS DE COMUNICAÇÃO E MEIOS DE TRANSPORTE




    Por volta de l870 o conjunto das estradas fluminenses encontrava-se em péssimo estado, com exceção da “União e Indústria” que, com seus 144 km de extensão, passou a ligar, em l86l, Petrópolis à Juiz de Fora. Mesmo com o advento da estrada de ferro muitas das antigas trilhas e caminhos continuavam sendo percorridos por pedestres, cavaleiros, carros de boi e tropas de mulas. Em geral a tarefa de construção e/ou conservação era entregue a particulares, resultando muitas vezes em dificuldades como alto custo, falta de equipamento, material e mão de obra, acarretando muitas vezes em serviço de má qualidade ou inacabado. A precariedade dessas estradas, que se tornavam intransitáveis com a chuva, ocasionava grandes transtornos para os viajantes e perdas de mercadorias transportadas.13 Assim como em Valença, e no restante da província, as estradas, trilhas e caminhos achavam-se em estado precário, sendo a sua conservação encargo dos fazendeiros locais que delas se utilizavam.14 No período anterior à ferrovia eram quatro os portos utilizados para o escoamento da produção de Cantagalo: Macaé, Porto das Caixas, S. Fidélis e Magé, dividindo-se o município segundo o caminho trilhado nessas direções.




    O sistema de transportes da província melhorou sensivelmente com a chegada da estrada de ferro. A sua rápida expansão teve início em l854 com o ramal construído pelo capitalista Irineu Evangelista, o Visconde de Mauá, ligando o porto de Pacopaíba à Raiz da Serra (14.5 km) no sentido de Petrópolis.




    O enorme desenvolvimento da lavoura cafeeira e o fim do tráfico africano tornaram irracional a utilização de parte da escravaria nas tropas, bem como o uso de terras específicas para alimentar os animais. Neste sentido, a ferrovia teve o importante papel de facilitar cada vez mais o escoamento da produção e a liberação de mão de obra para a lavoura. Este papel, nas áreas desenvolvidas, não foi o mesmo nas áreas mais novas como o Oeste Paulista, onde a ferrovia “ desbravou “ terras para o café.15




    A estrada de ferro D. Pedro II visava atender imediatamente a demanda dos cafeicultores do Vale do Paraíba Fluminense e Paulista e de Minas Gerais. De l855 a l860 foi-se do Rio à Belém (Japeri); de l861 a 1865, de Belém a Desengano (Barão de Vassouras).16 Embora por linha provisória sobre o túnel grande, nesse mesmo quinquênio estaria concluído o Ramal de Macacos (Paracambi), que desafogou os fazendeiros de parte dos municípios de Vassouras e São João do Príncipe. De 1866 a 1870, a D. Pedro II ia de Desengano a Entre Rios (Três Rios), e daí ao Chiador. De 1871 a 1875 ficaram concluídos, em território fluminense, o que estava no programa ferroviário dessa estrada. No ramal de São Paulo, atingiu-se o limite com essa província, conquistando no trajeto os centros cafeeiros de Resende, Barra Mansa e Barra do Piraí. Na linha do centro, depois de atravessar Vassouras e servir a Valença, numa polêmica disputa pelo trajeto, vencida pelos valencianos, deixando mal localizada a estação de Vassouras, seguiu-se para Sapucaí e Paraibuna (MG).




    Concluídos os dois troncos principais em território fluminense, tornam-se eles por sua vez, eixos de irradiação de novas linhas de penetração, como que perpendiculares a eles. Inicia-se, assim, como em relação a E.F. Cantagalo, um verdadeiro sistema reticulado de vias férreas, em bitola estreita, mas, por isso mesmo mais adaptáveis, em seus traçados, às dificuldades topográficas dos trechos a vencer. Serão, em regra, obras de iniciativas particulares, desejosos de atender necessidades locais. Serão, portanto, estradas de ferro com a mesma função econômica dos antigos caminhos de tropas, isto é, mergulharão ou emergirão das zonas cafeeiras ainda torturadas com o transporte em cargueiros.17




    A concorrência com as ferrovias levou à depressão econômica e miséria vários pontos de confluência de caminhos e tropas, bem como portos, como Parati, Angra dos Reis, Mangaratiba, Iguassu, Estrela. Porto das Caixas, no município de Itaboraí, de início lucrara por ser ponto inicial da ferrovia de Cantagalo. Com a extensão dos trilhos à Niterói (l880) a sua economia entrou em crise e declinou rapidamente. Enquanto no final do Império o Rio de Janeiro já contava com cerca de 1.826 km de trilhos (19% da quilometragem ferroviária do país em l889), o que lhe garantia a comparação com as regiões européias bem comunicadas, algumas cidades, devido a perda do seu papel no tráfego de passageiros e mercadorias, deixaram de existir, como Estrela, ou tiveram de mudar o local da sede administrativa, como Iguassu (para Maxambomba).




    Desde l863 a Câmara Municipal de Valença reivindicava a construção de um ramal que ligasse Valença à estrada de ferro D. Pedro II em Desengano.18 Em l865 formou-se a Cia. de Estrada de Ferro União Valenciana, com capital de 600 contos de réis. No ano seguinte, em 27 de abril, o governo concedeu o privilégio, por espaço de 90 anos, à Cia. União Valenciana que se obrigava, então, a construir uma estrada de ferro. As obras começaram no dia 4 de fevereiro e l869, sendo iniciada em vários pontos da linha projetada. Com os custos da construção em 742:531$447 réis (a companhia havia elevado o seu fundo social para 800 contos), foi dado ao tráfego no dia l8 de maio de l871, inaugurando-se, assim, o primeiro ramal. Até l885 os principais pontos cafeeiros do município de Valença passaram a ter a presença da via férrea: de Desengano a Rio Preto (MG), de Barra do Piraí à Santa Isabel do Rio Preto, de Comércio a Valença e Santa Theresa.




    Antes da inauguração do primeiro trecho ferroviário, o trajeto entre a cidade de Valença e o povoado de Desengano se fazia por meio de carros de tração animal alugados.




    Mesmo após a inauguração, uma parte considerável da produção ainda era transportada por tropas ou carroças que realizavam concorrência insensata e impossível de sustentar-se economicamente por muito tempo, pois, apesar das queixas apresentadas pelos fazendeiros em relação aos fretes, as perdas (e os custos) com o sistema antigo eram maiores. A utilização de vias de transporte mais arcaicas prosseguia, contudo, para aqueles com pequeno volume de produção e que era comercializada no mercado local.




    Assim como a “Valenciana” fora assumida pelo Visconde do Rio Preto e pelo Comendador Manoel Antônio Esteves, grandes potentados locais, a E.F. Cantagalo o foi pelos empreendedores Antonio Clemente Pinto (lº Barão de Nova Friburgo), e Bernardo Clemente Pinto (Conde de N. Friburgo). O Barão, proprietário de numerosas fazendas cafeeiras nos municípios de Nova Friburgo e Cantagalo, idealizou o plano de construir uma via férrea ligando entre si as suas propriedades, de forma a facilitar o escoamento das grandes safras. Desta forma, de l855 a 1860, concluiu-se o trajeto da Porto das Caixas à Cachoeiras. Rasgando montanhas, transpondo a Serra do Mar, chegou em Friburgo (l873). Cortando vales até o caudaloso Paraíba, atingiu Cordeiro, Macuco (1876), Sta. Rita do Rio Negro (1879). A cidade de Cantagalo recebeu um ramal em l883, época que a Companhia passara para o controle da Província (l882) e diversos ramais se multiplicavam na região. Já em l867 o Barão ligava entre si as fazendas do Gavião, Boa Sorte, e Laranjeiras, por meio de um “transway” (acionado por manícula).19




    1.3 OS NÚCLEOS URBANOS




    A maioria das cidades do Vale do Paraíba eram, não só pequenas, mas dependentes econômica e socialmente do meio rural que as circundava. A vida urbana existia plenamente somente em ocasiões festivas e especiais. Cantagalo, uma das mais importantes, tinha entre 3 e 4 mil habitantes, poucos sobrados imponentes e construções públicas de vulto. Em 1880, possuía 3 chafarizes, uma igreja católica, uma biblioteca, um cemitério no centro, uma casa de caridade, e o jardim (praça central em frente ao Fórum, hoje Parque Euclides da Cunha).20




    Já Valença, na mesma época, possuía cerca de 5.000 habitantes no núcleo urbano, que era formado por 25 ruas, em grande parte já calçadas com “pé de moleque”, onde se destacavam a rua dos Mineiros (que ligava as duas principais praças da cidade), a do Riachuelo, da Misericórdia e do Imperador, entre outras. Possuía o imponente prédio da Câmara Municipal, Biblioteca, um Hospital da Santa Casa de Misericórdia, uma Cadeia, 3 igrejas católicas (Matriz de N.S. da Glória, a capela de N. S. do Rosário e a da Sta. Casa), um matadouro, um cemitério (Riachuelo), uma estação ferroviária, 3 hotéis, um teatro (Glória) e 5 praças: a do Comércio, mais tarde municipal, 15 de Novembro e D. Pedro II, conhecida como “Jardins de Baixo”; a da Câmara, posteriormente Visconde do Rio preto; a da Misericórdia, depois Marechal Deodoro, Cap. Jorge Soares e Balbina Fonseca; Jardim da Glória, depois praça da Bandeira; e a das Execuções, mais tarde Praça da Alegria, e Conde de Baependi. Em 1884, as duas primeiras, e mais importantes, foram ajardinadas pelo francês August Glaziou, também responsável pela remodelação do Campo de Sant’ Anna e da Quinta da Boa Vista.21




    Efetivamente, a partir de 1871, quando da inauguração da União Valenciana, tornouse a sede municipal um dos mais importantes centros comerciais da antiga província do Rio de Janeiro. Eram 14 grandes casas comerciais, com destaque para as de Manoel José Vieira, Joaquim Pereira da Costa Guimarães, Vieira & Fonseca, Leite & Esteves, cujos armazéns recebiam, anualmente, milhares de arrobas de café produzido no município, além de grande quantidade de fumo, toucinho, queijos, etc, vindos de Minas Gerais e arredores, e dezenas de ítens importados da Corte.22 O comércio no varejo, de intensa vitalidade, era disputada por pelo menos 38 casas de negócio da cidade.




    Comparando as duas cidades, Valença se constituiu num importante núcleo urbano, atraindo para si grande parte da atividade comercial da região. Já Cantagalo, teve o seu papel como núcleo urbano ofuscado pela dificuldade de acesso, que levou ao surgimento de um centro comercial melhor localizado e próximo da sede administrativa, Cordeiro.
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    CAPÍTULO 2




    SÍTIOS E FAZENDAS




    2.1 A CAFEICULTURA




    Quando o café começou a se expandir pelas florestas do Vale do Paraíba, encontrou uma região com uma ocupação dispersa de roças de mantimentos, fazendas de criação de gado, engenhos e aldeias indígenas. Na medida em que poucos possuíam um documento legal que garantisse a propriedade da terra, ocorreram um sem-número de conflitos, entre grandes senhores, mas, principalmente, contra índios e posseiros, que se viram expulsos e dizimados pela “civilização”, os primeiros, e expulsos e dominados pelo poder econômico, os últimos.




    Conforme Célia Muniz, em seu trabalho sobre a estrutura fundiária em Valença:




    Os fazendeiros interessados na expansão da cultura do café e na apropriação das terras já cultivadas pelos posseiros (que haviam derrubado a mata, plantado cafezais, construído casas, moinhos, etc) entravam com processos judiciais procurando expulsar os ‘intrusos’. Esses processos recebem várias denominações como: ‘Ação de medição de demarcação’, ‘Medição e tombo de Sesmaria’, ‘Processo de Aviventação de marcos’. Nos dois primeiros tipos de processo, as sesmarias após serem doadas deveriam ser confirmadas e para isso precisavam passar pelo processo de medição e demarcação judicial. Feita a medição, o dono da sesmaria constatava a presença de posseiros dentro de seus limites. Requeria então ao juiz, por um processo denominado ‘Execução’ a expulsão dos posseiros. A ‘Aviventação de marcos’ constava de uma nova medição para recolocar os marcos desaparecidos. Porém, deveria repetir os limites da medição anterior, o que nem sempre acontecia. Muitas vezes, nesta segunda medição, os marcos eram colocados além dos limites verdadeiros, invadindo terras de sitiantes ali estabelecidos.22




    Desta forma, já na década de l840, todas as terras tinham “dono”, proprietário formal, apesar de ainda no período posterior as disputas por sua posse continuarem existindo. (Sobre “Aviventação de marcos” ver o capítulo III)




    Na instalação e expansão de uma fazenda os investimentos na compra de cativos eram os mais elevados. O trabalho escravo era a base de todo o sistema produtivo: “o escravo era as mãos e os pés do senhor”.23 A sua compra e propriedade, permitia não só a produção mas, funcionando como base do crédito, através de hipotecas, garantia a própria reprodução do sistema.




    Paralelamente a este fator, até meados do séc. XIX, o valor venal da terra quase inexistia: a fazenda era constituída pelo produto do trabalho. Não havia um mercado imobiliário em virtude da abundância relativa de terras devolutas e, principalmente, porque os empréstimos eram obtidos pela penhora do escravo. Com o fim do tráfico , o preço do escravo elevou-se no mercado, aumentando o valor dos créditos, mas esta situação encerrava uma contradição: ao mesmo tempo que aumentava a base de obtenção de financiamentos, posto que a maioria dos grandes proprietários possuia uma quantidade de escravos mais que suficiente para a produção e transporte, naquele momento, a partir da década de 1860, com a necessidade do tráfico interprovincial e intraprovincial, aumentava o tributo pago pelo fazendeiro na compra de cativos. Lentamente, esta situação passaria a possibilitar a substituição do escravo como bem de penhora e como mão de obra. Para tanto, os colonos eram de fundamental importância, pois vinham em busca de terras e a sua demanda provocou o aumento artificial do valor da propriedade fundiária, a qual passou a servir como garantia de empréstimos.




    No entanto, o acesso direto à terra, pelos colonos, apresentava inúmeras dificuldades. A “Lei de Terras de 1850” e a legislação subsequente praticamente impediam a sua aquisição pelo homem livre pobre, estrangeiro ou nacional. A Lei de Terras proibia a aquisição de terras públicas por outro meio que não fosse a compra, pondo um término às formas tradicionais de adquiri-las através da posse em doação da Coroa. O que fosse arrecadado na venda de terras públicas ou nas taxas de registro de propriedades, segundo o proposto inicialmente, deveria ser empregado na importação de imigrantes. Criou-se a Repartição Geral de Terras Públicas, encarregada de controlar a terra pública e promover a colonização.24




    A extinção do tráfico e a regulamentação da legitimidade da propriedade privada da terra foram dispositivos complementares, demarcatórios do rompimento da principal barreira na trajetória de transição do país, que asseguraria a mercantilização da terra e a colonização europeia.25




    A sua aprovação, após muitos anos de debate, simultaneamente ao fim efetivo do tráfico de escravos, revelava a intenção de criar condições para que o fazendeiro obtivesse trabalho livre para substituir os escravos, resolvendo o problema da força de trabalho. Alguns de seus objetivos vinculavam-se à: a) expulsão de um grande número de arrendatários existentes na periferia das grandes fazendas, tidos como ociosos e vadios, dos quais se dizia viverem às custas do fazendeiro; b) concentração da propriedade territorial resultante das vendas de terras públicas que tornava mais fácil a criação de um sistema de estradas e ferrovias, facilitando o acesso ao mercado.




    A fazenda de café, unidade produtiva do sistema, caracterizava-se pelo encarecimento e baixa produtividade da mão de obra escrava, pelo relativo baixo nível técnico, pela produção extensiva que contribuíam para os desgastes do solo e da pequena produtividade dos cafeeiros nas áreas mais antigas, para a má qualidade do café e submissão às oscilações e crises do mercado mundial. A propriedade rural atravessava, no período posterior a l870, uma fase difícil em decorrência das contradições inerentes à reprodução do sistema, acirradas pela crise e transição para o capitalismo. A lavoura escravista se ampliava de forma extensiva por “terras virgens”, fazendo com que o sistema não investisse em projetos que implicassem no melhor aproveitamento do solo ou em tecnologia, enquanto pudesse, facilmente, obter novas áreas cultiváveis.26




    Não obstante um nível relativamente baixo do conjunto das forças produtivas, os fazendeiros do Vale do Paraíba Fluminense, após 1850, com o fim do tráfico de escravos, empreenderam diversas melhorias nos setores de beneficiamento e de transporte, a fim de liberar mão de obra para a lavoura, que era a atividade essencial. Em geral, foram os grandes fazendeiros, pouco endividados ou que estavam se endividando, principalmente, os responsáveis pela introdução de inovações técnicas. Dispunham de recursos além do necessário para a vigilância dos escravos e a manutenção da reprodução do sistema apoiado na exploração violenta da mão de obra (como parte da racionalidade do modo de produção escravista colonial). Portanto, não se deve vincular o aparente baixo nível das forças produtivas à “ignorância” ou à “irracionalidade” do escravo, mas sim, conforme Antonio Barros de Castro, ao próprio regime escravista que se mantinha através da coação extraeconômica.27
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